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    PREFÁCIO




    É com imensa satisfação que apresento ao público a obra «Responsabilidade Objetiva na Lei Anticorrupção e o Compliance», que resulta da dissertação de mestrado de André Aguiar, defendida sob orientação do desembargador federal André Fontes no âmbito do Programa de Pós-graduação em Direito da UNIRIO.




    Em outra oportunidade mencionei que a produção acadêmica no campo jurídico no Brasil se ressente, ao menos na área criminal, de trabalhos de fôlego que inspirem os profissionais do direito, como juristas práticos aos quais incumbe a grande responsabilidade de resolver os conflitos concretos, a empregar ferramentas teóricas e critérios adequados às demandas que surgem no mundo da vida.




    A dissertação – e agora o livro - de André Aguiar soma esforços no sentido de suprir esta lacuna em um setor delicado da dogmática, que é o do direito administrativo sancionador, este ser jurídico um tanto Minotauro, dotado de um corpo de direito administrativo, com cauda e cabeça penais.




    Esta «entidade híbrida» não é fácil de decifrar. Todo empenho hermenêutico esbarra em realidades políticas ambíguas, que à semelhança da «criatura», ora prestam homenagem às garantias individuais históricas, ora se deixam seduzir pelo canto da sereia das intervenções coercitivas que perigosamente rompem as barreiras instituídas por aquelas garantias.




    Os helênicos entendiam bem das dificuldades de se querer servir simultaneamente a vários senhores pouco inclinados ao bom humor e mais afeitos ao sarcasmo.




    A legislação anticorrupção é um pouco isso no mundo todo. A mencionada disciplina legal cobra muito de seus destinatários e aplicadores, serva que é de interesses antagônicos, pois que não pode ignorar a relevância de critérios normativos e psicológicos de imputação para delimitar o âmbito das condutas proibidas e fixar em termos proporcionais a reação estatal, ainda que se sinta autorizada a coibir condutas que dispensam estes elementos.




    A lei promete uma parcimoniosa «misericórdia penal» às empresas que adotam mecanismos de autorregulação e os levam a sério. Ao optar por este caminho o legislador transfere ao privado, ainda que de modo parcial, deveres de vigilância cujo exercício, por exemplo, na esfera das investigações empresariais internas, resvala para patente desprezo a garantias como o contraditório, a ampla defesa, a publicidade e a tutela contra a autoincriminação compulsória.




    O fim perseguido, presume-se, é o de assegurar condições ideais de mercado em um ambiente de competitividade purificado de práticas artificiosas e desleais.




    É interessante que os organismos internacionais suscitem esta espécie de intervenção «virtuosa», porque parecem ignorar as condições reais de funcionamento do mercado quando os principais atores, em volume de negócios, são as grandes corporações e as diversas esferas estatais, vendedores e compradores massivos, respectivamente.




    O «princípio da confiança», premissa para o funcionamento concreto tanto das corporações como da administração pública é substituído pelo da «desconfiança» sempre que o circuito ordinário dos negócios é atravessado por suspeitas de malversação das práticas de negócios.




    A «mudança da chave» atende, pois, à alteração da conjuntura e aí o papel de orientação normativa de conduta, que deveria ser cumprido pelas tradicionais garantias do indivíduo, é esvaziado pela opção de política pública.




    Este é o cenário, gostemos ou não, em que as leis do gênero «anticorrupção» são editadas, interpretadas e aplicadas.




    É possível discordar de algumas das opções teóricas do autor do livro. Sem dúvida, no entanto, André Aguiar é bem-sucedido na exposição deste cenário, pois situa os temas da autorregulação e da integridade corporativas no marco do capitalismo contemporâneo, mostrando como o corpus conceitual do Compliance é atravessado por saberes e regras oriundos da economia, da política, do universo laboral, do direito administrativo etc.




    Particularmente, o segundo capítulo oferece ao leitor uma boa base para embrenhar-se neste labirinto teórico-prático, que é o nosso sistema anticorrupção, funcionando como o «Fio de Ariadne» que, sem subestimar as dificuldades que a prática proporciona, explica bem afinal que «Universo» é este com o qual necessariamente devemos lidar.




    A controvérsia, penso, instaura-se no capítulo 3 e caberá ao leitor convencer-se da possibilidade de se harmonizarem diferentes dimensões imputativas, que não se distinguem apenas em qualidade e, no caso das sanções decorrentes do reconhecimento das infrações, também em termos de quantidade. Penso que o núcleo aqui deve ser definido pelos fins perseguidos pela incriminação da pessoa natural e o controle exercido sobre a pessoa coletiva.




    André Aguiar defende com competência seu ponto de vista. Sou mais cético e receoso de que os principais interesses tutelados pelos organismos supraestatais não coincidam com os das soberanias dos Estados periféricos.




    O quarto capítulo do livro é um convite a esta reflexão.




    Por evidente que a ordem jurídica deve realizar esforços no sentido evitar que a economia formal seja contaminada por recursos advindos da economia ilegal. Nem por isso auferir responsabilidades pode levar a que posições jurídico-constitucionais de contenção de «todos os poderes» sejam limitadas.




    Controlar o exercício dos poderes fáticos e jurídicos é da essência das democracias contemporâneas. Do limite deste controle à sua extinção é um passo, que se dado nos aproxima do abismo, lugar onde prevalece a «lei do mais forte».




    Não é esta limitação inconstitucional, naturalmente, o que André Aguiar defende.




    Ao revés, o autor mostra-se sempre cuidadoso e convicto de que as políticas públicas, ainda quando sua execução é compartilhada com entes privados em um esquema de redes, sujeitam-se à Constituição, conferindo ao livro o peso ostentado pelas pesquisas de qualidade.




    Sinto-me particularmente honrado em prefaciar este trabalho e por esta razão quero convidar o leitor a compartilhar o prazer de ler além de tudo um texto muito bem escrito.




    Felicito André Aguiar pelo resultado de sua investigação.




    Geraldo Prado


  




  

    INTRODUÇÃO




    O combate à corrupção foi um dos temas centrais das eleições ocorridas em outubro de 2014 e já havia ensejado grandes manifestações em junho de 2013. Estas manifestações forçaram o Congresso Nacional a criar uma agenda positiva, que dentre outras medidas resultou na promulgação da Lei 12846/2013, denominada Lei Anticorrupção.




    Referido diploma legal estabeleceu sanções pesadas para pessoas jurídicas envolvidas na prática dos atos tipificados pela lei. É certo que a lei tentou estabelecer sanções também a dirigentes e outras pessoas naturais envolvidas nos atos nela tipificados, como se observa em seu artigo 3º. Contudo, o artigo 5º deixou de tipificar as condutas de pessoas naturais, referindo-se exclusivamente a pessoas jurídicas. Assim, a punição de dirigentes e outras pessoas naturais deverá ser fundamentada em outros diplomas legais, como o Direito Penal e a Lei de Improbidade Administrativa.




    Poder-se-ia encarar a Lei Anticorrupção simplesmente enfocando-se seu aspecto punitivo. No entanto, a este aspecto deve ser somado o incentivo a implementação e efetivo emprego de sistemas de conformidade por pessoas jurídicas, que talvez seja o ponto mais inovador e eficaz no combate à corrupção, propiciando uma alteração na cultura incrustrada no ambiente empresarial brasileiro, modificando as relações entre a Administração e a rede de empresas envolvidas em contratações públicas.




    Este duplo enfoque, que tem em mira não só o viés punitivo, mas também o incentivo a criação e emprego de sistemas de conformidade, permite enxergar na Lei Anticorrupção uma verdadeira política pública cuja implementação incumbe em parte ao Estado e em outra às pessoas jurídicas potencialmente afetadas pela nova legislação.




    O conceito de política pública tanto pode ser encarado por uma abordagem estatista como por uma abordagem multicêntrica. Segundo SECCHI (2010), a abordagem estatista encara a política pública como monopólio de atores estatais. Já a abordagem multicêntrica se foca no problema público, admitindo que atores não estatais formulem e implementem políticas públicas, a qual é conceituada tendo em vista seu objetivo de solucionar problemas públicos.




    O primeiro passo para encarar a Lei Anticorrupção como uma verdadeira política pública estruturada a combater este problema é admitir a participação de atores não estatais na implantação e formulação de políticas públicas. Admitindo-se este ponto, é possível vislumbrar nos dispositivos legais que fazem referência a elementos inerentes a sistemas de conformidade como um estímulo público à adoção destes sistemas, os quais permitem combater a corrupção no interior da pessoa jurídica, estimulando-a a se organizar internamente de forma a evitar que as condutas tipificadas na lei sejam praticadas por pessoas naturais e jurídicas a ela vinculadas.




    Pressupondo como sendo um dos objetivos da lei estimular a implementação e emprego destes sistemas de conformidade e, com isso, envolver as próprias pessoas jurídicas no enfrentamento deste problema, se demonstrará que a própria responsabilidade objetiva prevista na lei se relaciona com a construção de um conceito de culpabilidade próprio da pessoa jurídica, o qual está ligado a eventual defeito de organização empresarial, se desvinculando dos elementos subjetivos culpa e dolo inerentes à conduta do ser humano.




    A fim de chegar a este resultado, se demonstrará no primeiro capítulo que a globalização traz dificuldades ao Estado para regular a conduta de agentes econômicos, tendo em vista que o capital trafega pelo globo em velocidade cada vez maior, apesar da circulação de pessoas ainda encontrar limitações bastante claras. Em razão desta perda de eficácia de seu poder regulatório, é necessário que o Estado busque alternativas visando incrementar a efetividade das políticas públicas por ele adotadas, o que passa pelo envolvimento dos atores por elas afetados em sua implementação e formulação, o que pode dar ensejo ao surgimento de uma rede de política pública envolvendo atores não estatais. Como restará demonstrado naquele capítulo, a Lei Anticorrupção pode ensejar o surgimento de uma rede de combate à corrupção envolvendo atores estatais e não estatais, caso se interprete a responsabilidade objetiva nela prevista como um abandono dos elementos subjetivos dolo e culpa, ligados a psique humana, cunhando-se em substituição um modelo de culpabilidade construtivista focado no defeito de organização empresarial.




    No segundo capítulo, busca-se demonstrar que a apontada perda de eficácia do poder regulatório do Estado pode ser compensada com a instrumentalização da autorregulação empresarial em benefício de objetivos públicos, o que pode gerar resultados mais eficazes do que a simples heterorregulação. Assim, se compreenderá que a consideração da responsabilidade objetiva prevista na lei como a adoção de uma culpabilidade construtivista, focada na adoção de sistemas de conformidade, cuja ausência ou deficiência conota um defeito na organização, é uma forma de utilização da autorregulação empresarial no combate à corrupção, o que pode ser denominado autorregulação regulada.




    No terceiro capítulo será averiguada a natureza jurídica das sanções previstas pela Lei Anticorrupção, as quais podem ser impostas por autoridades administrativas e judiciais, o que pode acarretar embaraços para aqueles que advogam existir somente uma diferença formal entre a responsabilidade administrativa e a responsabilidade penal baseada na autoridade incumbida de impor a sanção.




    No quarto e último capítulo serão apresentadas três formas de se interpretar a responsabilidade objetiva prevista na lei e se buscará adotar a exegese que melhor se adeque aos princípios constitucionais que regem toda atividade punitiva estatal, a qual, como já adiantado, é aquela focada na construção de uma culpabilidade própria da pessoa jurídica, que ainda tem o benefício de gerar uma cultura de combate à corrupção no seio empresarial brasileiro


  




  

    1. GLOBALIZAÇÃO, REDES DE POLÍTICAS PÚBLICAS E A LEI ANTICORRUPÇÃO




    1.1 PAPEL DO ESTADO E ESTRATÉGIA PARA MELHORAR A EFICÁCIA DE SUAS DECISÕES NO MUNDO GLOBALIZADO.




    O desenho moderno de Estados-Nações com o exercício exclusivo de soberania sobre determinado território é atribuído ao Tratado de Westafália de 1648, que deu termo a guerra dos 30 anos e afirmou os princípios da liberdade religiosa, da igualdade entre Estados e da soberania.




    Em termos ideais, cada Estado-Nação seria constituído por um povo, com aspectos culturais semelhantes, como língua, religião, costumes e tradições, o qual se fixaria em determinado território sobre o qual deteria poder político (BRITO.2008). Note-se, contudo, que esta idealização não se concretizou, de forma que alguns grupos étnicos prevaleciam em detrimento de outros, apesar de ambos estarem unidos no projeto maior de constituição do Estado Nacional. Assim, sob a perspectiva ideal, perante os demais Estados-Nação, o que importava era o vínculo de origem do indivíduo com determinado Estado e não seu pertencimento a um grupo étnico.




    Desta forma, cada povo seria detentor do poder político no território que estivesse instalado e, através do governo constituído, teria o poder de regulamentar todos os bens e atividades que ali se desenvolvessem, podendo impor restrições e condicionantes, sem que isto pudesse gerar reações significativas por parte dos agentes econômicos, os quais limitavam sua atuação também a um território.




    Contudo, o desenvolvimento do capitalismo levou ao surgimento de grandes conglomerados multinacionais que atuam de maneira concertada em diversos países, transferindo receitas auferidas em um Estado para outro, de forma que investir no desenvolvimento de suas atividades aqui ou ali faz parte de uma estratégia que pode ser adotada com certa autonomia com relação às políticas macroeconômicas adotadas pelo Estado Nação. Além disto, o desenvolvimento tecnológico permitiu o surgimento de um capital financeiro internacional capaz de financiar empresas e governos nos quatro cantos do mundo e de produzir grandes fluxos de capital de um local para outro em segundos.




    Estes fenômenos, paralelamente ao crescente endividamento dos Estados-Nação, que se encontram cada vez mais dependentes de financiamento externo, vem abalando sua autonomia para adoção de políticas visando regulamentar as condutas de agentes econômicos, a ponto de haver quem sustente a completa ineficácia de políticas públicas visando regular o mercado no mundo globalizado.




    A erosão do poder estatal de regulamentar com eficácia as condutas dos agentes econômicos, a revolução dos transportes e dos meios de comunicação, que permitiu grandes fluxos de pessoas pelo mundo, e o acesso a manifestações culturais diversas, mesmo que distante de seu foco territorial de origem, obriga que seja repensado o papel do Estado em um mundo globalizado, pois estes fatores abalaram o alicerce sob o qual ele foi cunhado.




    Segundo Maria Forjaz (2000), três visões sobre o papel do Estado no mundo globalizado podem ser destacadas. Para a primeira, o Estado perdeu totalmente a importância como agência decisória, tendo sucumbido diante da impossibilidade de regular o mercado globalizado. Para os adeptos deste ponto de vista, os Estados devem seguir o receituário previsto no consenso de Washington, seguindo uma agenda que visa agradar o mercado com desregulamentação da economia e enxugamento de seu papel na sociedade, com a consequente revisão das políticas desenvolvidas na época do Estado de Bem-Estar Social.




    Ainda segundo Maria Forjaz (2000), existe uma segunda corrente de pensadores que considera que a globalização seria um modismo passageiro, a qual não traria maiores riscos aos Estados-Nação.




    Adotando uma posição intermediária entre as posições explicitadas acima, existem àqueles que defendem que a globalização não representa o ocaso dos Estados-Nação, mas constitui um desafio que impõe reflexões a respeito de suas funções, ressaltando a necessidade de adoção de estratégias criativas para o enfretamento deste fenômeno, que inegavelmente afeta o poder estatal de regular eficazmente as atividades desenvolvidas em seu território.




    Note-se que apesar do mercado financeiro se encontrar globalizado, com livre fluxo de capital pelos quatro cantos do mundo, o mercado de trabalho ainda não atingiu este estágio. Trabalhadores possuem mobilidade limitada, necessitando de vistos e permissões para desempenharem suas atividades em países diversos do de sua nacionalidade e, por isto, esperam que seu Estado natal desenvolva políticas que garantam ampla oferta de emprego e renda dentro de seus limites territoriais.




    Parece inegável que para garantir esta oferta de emprego e renda, o Estado deve se manter atraente para os investidores atuantes no mercado global, o que impõe a adoção de algumas medidas favoráveis ao mercado, com certo grau de desregulamentação da economia e redução dos gastos públicos, a fim de formar uma reserva monetária que lhe assegure reduzir os impactos de eventuais crises, contendo movimentos abruptos de ingresso e saída de capital em suas fronteiras, que acabam repercutindo na produção nacional e na capacidade de sua economia gerar emprego e renda. A adoção destas medidas é uma forma de garantir previsibilidade a respeito do que acontece no mercado desenvolvido dentro de suas fronteiras, que, por sua vez, é fundamental para seu desenvolvimento, pois, de regra, o investidor procura alocar seus recursos aonde possa calcular qual será o retorno do capital investido.




    No contexto atual, uma coisa parece certa, os gastos dos Estados-Nação no mundo globalizado encontram limites. A emissão de papel moeda gera rapidamente alteração de seu padrão monetário face à moeda dos demais países, o que reflete no poder aquisitivo de sua população, que consome bens e serviços total ou parcialmente produzidos fora de suas fronteiras. Além disto, o aumento de gastos públicos pode gerar pressões inflacionárias e flutuações do valor da moeda local, que diminuem a previsibilidade a respeito do que ocorre no interior das fronteiras do Estado, tornando-o menos atraente para o mercado global.




    Vê-se, portanto, que no atual contexto mundial, o Estado funciona como amortecedor colocado entre o mercado, cada vez mais globalizado, e o cidadão, que em geral continua vinculado ao Estado que lhe confere cidadania. É certo que com o desenvolvimento dos transportes o fluxo de pessoas pelo mundo cresceu enormemente. Contudo, estamos longe do estabelecimento do livre fluxo de pessoas pelo globo, havendo diversas restrições e tratamentos diferenciados em razão do Estado cuja cidadania o sujeito ostenta.




    Como salienta Eli Diniz(2006), as políticas de contenção de gastos e desregulamentação nas décadas de 80 e 90 aumentaram o hiato existente entre as grandes potências e os países menos desenvolvidos, bem como agravou as desigualdades existentes no interior dos próprios Estados-Nação, o que contribuiu para a eclosão de conflitos étnicos no interior de Estados formados por cidadãos com identidades étnicas diversas, pois se no momento do apogeu do Estado-Nação se acentuavam as semelhanças ente os povos existentes em suas fronteiras, a ponto de compartilharem o mesmo vínculo jurídico de nacionalidade, com sua crise, passou-se a acentuar as divergências e o anseio de autodeterminação.




    Assim, se para o mercado a globalização representa a eliminação de fronteiras ao capital internacional, para as pessoas naturais as fronteiras ainda são bem visíveis.




    Vê-se, portanto, que o Estado Nacional ainda possui uma função relevante no mundo globalizado, embora tenha seu leque de ação coatado por este fenômeno, o que impõe a adoção de estratégias de ações conjuntas entre Estados e adoção de soluções criativas para enfretamento de problemas, o que tem levado ao desenvolvimento de novas formas de relacionamentos entre governo e sociedade.




    Ao lado dos desafios trazidos pela globalização para a capacidade de ação do Estado, merecem ser analisados fatores internos ao Estado brasileiro que também repercutem em seu funcionamento. Note-se que a acentuação do processo de globalização nos anos 80 e 90 coincidiu com a redemocratização do Brasil. Segundo Eli Diniz, alguns analistas, com os quais discorda, relacionam a dificuldade de ação do Estado com o processo de redemocratização, que teria contribuído para sua paralisia, a qual estaria relacionada ao inchaço da agenda pública em consequência do aumento de demandas decorrentes deste processo, interferência excessiva do Congresso e consequente descompasso entre sua capacidade de ação e pressão social. (Diniz 1997).




    Em decorrência deste tipo de análise, prescreveu-se como solução da crise a concentração do poder decisório a respeito de políticas públicas na alta cúpula do Poder Executivo, através de um corpo técnico burocrático, em detrimento da construção de soluções conciliatórias e negociadas, privilegiando-se instrumentos coercitivos de implementação de políticas e a utilização de meios normativos que limitam a participação do Congresso Nacional, como Medidas Provisórias (Diniz 1997).




    Eli Diniz sustenta, contudo, que o diagnóstico da crise acima mencionado carece de fundamentação empírica, pois o excesso de edição de Medidas Provisórias demonstraria uma hiperatividade decisória do governo ao lado de falência executiva. Assim, a crise seria decorrente de falhas na implementação das políticas objeto de decisões e não da ausência de decisões. Para corrigir estas falhas, sugere a criação de mecanismos e instrumentos que viabilizem a cooperação e negociação e a busca de acordos e parcerias, alargando-se o universo de atores participantes da implementação e formulação de políticas públicas, sem que se abra mão de instrumentos de supervisão e controle, combinando-se noções de governabilidade e governança. (Diniz 1997).




    Como ressalta Alcindo Gonçalves, o Banco Mundial, no documento Governance and Development, ressalta que os procedimentos e práticas governamentais, bem como a participação dos setores interessados e a articulação público-privada na formulação e implementação de políticas públicas possuem relevância, devendo a capacidade de governo ser avaliada não só pelos resultados das políticas governamentais, mas também pela forma pela qual exerce seu poder, com maior ou menor participação popular. Referido autor destaca três dimensões do conceito de governança. A primeira estaria ligada à noção de meio apto à obtenção de resultados eficazes. A segunda seria pertinente à ampliação da participação nos processos de decisão e a última a utilização de instrumentos de consenso e persuasão ao invés de meios de coerção.




    Note-se que estas análises que advogam uma maior participação social na formulação e implementação de políticas públicas, articulando no conceito de governança não só a obtenção dos resultados visados pela política, mas também a participação social, principalmente daqueles afetados pelas políticas públicas, se coadunam com as ideias defendidas por LUHMANN (1985), que afirma que a legitimidade de determinada medida decorre do procedimento adotado para sua produção, o qual deveria permitir aos indivíduos afetados o poder de participar no processo de decisão.




    Esta maior participação social na decisão também remete à Amartya Sen (2010), que propõe que a noção de desenvolvimento não se foque exclusivamente na expansão da renda, mas sim no aumento das liberdades materiais dos integrantes de uma sociedade, enfatizando a distribuição destas liberdades pelos membros do corpo social.




    Referido autor investiga o papel de cinco liberdades que, segundo afirma, não são apenas fins do desenvolvimento das nações, mas também os meios principais de se chegar ao desenvolvimento, havendo um inter-relacionamento entre estas liberdades entre si e com o desenvolvimento econômico. As liberdades destacadas na análise em questão são: liberdades políticas; facilidades econômicas; oportunidades sociais; garantias de transparência e segurança protetora.




    Para Amartya (2010), deve-se analisar o desenvolvimento de uma sociedade de acordo as liberdades substantivas detidas por seus integrantes para escolha da vida que valorizem (capacidade). Assim, a análise não se esgota nos bens primários que as pessoas possuem, adentrando nas características pessoais relevantes que influam na conversão destes bens em capacidade dos cidadãos de promover seus objetivos. Assim, além de aumentar a probabilidade de se chegar a uma decisão mais eficaz, uma maior participação social na decisão agregaria a ela valor, ainda que ao final fosse coincidente com a decisão imaginada desde o início pelo órgão com poder decisório.



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira EI6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simaes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flévia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

1zabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

Bl

DIALETICA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias

Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durdes

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Céssia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Aratjo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratijo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado

Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
N

 André Amaral de Aguiar

Responsabilidade
Objetiva na Lel
Anticorrupcgao

e Compliance

Construg¢do do conceito de culpabilidade de
empresa na busca de uma politica publica eficiente

iy

DIALETICA





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou

eletrdnico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizacdo da editora.

Copyright © 2022 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2022 by André Amaral de Aguiar.

EQUIPE EDITORIAL

Editores-chefes
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco
Produtora Editorial
Camila Gabarrao
Controle de Qualidade
Maria Laura Rosa

Capa

Ygor Moretti
Diagramagao

Gilmar Santos

ol

DIALETICA

EDITORA

n /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagdo de Texto
Lucas Ben
Suzana Itano

Revisdo

Responsabilidade do autor
Assistentes Editoriais

Jean Farias

Leticia Machado

Ludmila Vieira

Larissa Teixeira

Estagiaria

Lais Silva Cordeiro

Convers3o para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagéo na Publicagéo (CIP)

A283r  Aguiar, André Amaral de.

Responsabilidade Objetiva na Lei Anticorrupgao e Compliance : construggo
do conceito de culpabilidade de empresa na busca de uma politica piblica
eficiente / André Amaral de Aguiar. — S30 Paulo : Editora Dialética, 2022.

E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-2864-8

1. Lei Anticorrupgdo. 2. Compliance. 3. Empresas. . Titulo.

CDD 348:658
CDU 34:658

Ficha catalografica elaborada por Mariana Branddo Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/SPIonic.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
N

 André Amaral de Aguiar

Responsabilidade
Objetiva na Lel
Anticorrupcgao

e Compliance

Construg¢do do conceito de culpabilidade de
empresa na busca de uma politica publica eficiente

iy

DIALETICA





